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-

Diante deste quadro, bem como todas 
-

mas governamentais, a opção pelo cum-
primento de remoções e a consequente 

-
ricamente ocupam determinada área 

-

é provocado por famílias com um gran-

e pela coabitação - famílias dividindo o 

As chamadas habitações precá-
-

adensamento excessivo. Esse cresci-

no período1

direitos fundamentais está sedimenta-
da nos âmbitos pátrio e internacional. 
Assim, entende-se que, não só o Poder 
Público é responsável por respeitar – 
e prover – os direitos fundamentais, 
também o são os entes privados. Não 
é demais lembrar, ainda que tenhamos 
deveres diretamente voltados para os 
entes estatais, as empresas privadas 
devem suportar deveres, como aque-

serviços públicos.

vulnerável para duplicar rodovias sem 

erradicar a pobreza, e não agravá-la. 
-

truturação, muitas das famílias per-
dem rede de apoio que sua vizinhança 
é capaz de proporcionar. Se de um lado 

1

.

há o poder-dever do Estado de regula-
rização do espaço, há de igual modo o 

mais retrocessos ao direito da mora-
dia. Existe, no entanto, uma face nega-

-

um direito reconhecido de maneira 

Contudo, conforme conceitua 
Victor Abramovich, os direitos de se-
gunda geração não se sobrepõem ao 
de primeira, mas – pelo contrário -, se 
comunicam para gerar uma rede com-

-
vas ao Estado.

e culturais também põe em relevo a principal 
-

-
cidade” dos direitos econômicos, sociais e 

depende da disponibilidade de recursos por 
parte do Estado. Essa subordinação é denomi-
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a universalidade desses direitos, condenando
-os a serem considerados “direitos de segunda 
categoria”.

-
deração simplista dos direitos econômicos, 
sociais e culturais como direitos que estabe-

ideia que, como vimos, está longe de ser cor-

2. 

Em suma, os direitos econômicos, sociais e 
culturais também podem ser caracterizados 

maior. Assim, por exemplo, Contreras Peláez, 

-
ca, a prestação estatal representa verdadei-

2

ramente a substância, o núcleo, o conteúdo 
social do direito, em casos como o direito à 
assistência em saúde ou à educação gratuitas, 
a intervenção estatal tem lugar todas e cada 
uma das vezes que o direito é exercitado, a 
inexistência de prestação estatal supõe auto-

.

Orientadores sobre Empresas e Direi-

aprovados em consenso pelo Conselho 
de Direitos Humanos da Organização 
das Nações Unidas em 2011. Alicerça-

social das empresas privadas, no caso 
das concessionárias que exploram as 
rodovias, lembrando que tudo – inclu-

sive o intuito de lucro – tem limites.

princípios vetores comportamentais 
de , inegável estabelecerem 
padrões de atuação de âmbito mun-
dial tanto à Administração Pública, o 
mesmo se dá, e ainda com mais razão, 
quanto às empresas na condição de 
concessionária dos serviços públicos 
prestados. 


